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A – EMENTA
Falência e recuperação da empresa. Introdução. Princípios orientadores da legislação falimentar. Recuperação judicial. Recuperação extrajudicial. Falência. Contratos empresariais. Parte geral. Compra e venda empresarial. Representação comercial. Agência e distribuição. Concessão. Arrendamento mercantil. Franquia. Faturização. Cartão de crédito. Contrato de seguro. Shopping center.
B – COMPETÊNCIAS
	I. Analisar e elaborar textos com fundamentação jurídica, demonstrando domínio de conceitos e utilização adequada da terminologia.

	II. Interpretar e valorizar os fenômenos jurídicos e sociais de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar

	III. Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	IV. Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	V. Dominar tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.

	VIII. Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.

	X. Atuar em equipe de modo participativo, respeitoso, cooperativo, lidando com os conflitos de modo produtivo.


C – HABILIDADES
	Abstrair e categorizar elementos.

	Compreender o regramento jurídico do direito comercial e sua inserção no sistema jurídico  - brasileiro, relacionando os institutos entre si e com as ordens jurídicas internacional e constitucional.

	Conhecer os conceitos, as normas e os institutos jurídicos básicos do direito comercial.

	Contextualizar o ordenamento jurídico na realidade econômica e social brasileira contemporânea, analisando o seu impacto nos processos de transformação social e desenvolvimento econômico.

	Desenvolver análise interdisciplinar.

	Elaborar, apresentar e sustentar argumentos pertinentes.

	Expressar-se adequadamente em linguagem escrita e oral.

	Generalizar conclusões a partir da resolução de problemas práticos.

	Justificar.

	Ler e raciocinar sobre casos concretos e relatos, com identificação e extração de informações relevantes.

	Ler, compreender e interpretar textos jurídicos. 

	Manusear as ferramentas processuais básicas.

	Obter informações a partir da exposição oral alheia e debate

	Participar de debates de maneira construtiva.

	Pesquisar documentos e bibliografia.

	Pesquisar, ler e analisar jurisprudência.

	Produzir argumentos jurídicos que respeitem padrões de correção formal e plausibilidade.

	Realizar pesquisa eletrônica de material jurídico.

	Redigir documentos normativos, textos doutrinários, instrumentos contratuais, peças processuais.

	Trabalhar com fluxogramas.

	Trabalhar em equipe.


D – OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA PARA A FORMAÇÃO DO EGRESSO
A disciplina Direito Comercial II pretende possibilitar ao acadêmico compreender e analisar os principais institutos jurídicos relacionados à crise econômico-financeira da empresa e sua repercussão sobre os múltiplos interesses envolvidos, do que resulta sua marcante interdisciplinaridade, com interpenetrações no direito do trabalho, financeiro, tributário, administrativo, civil, penal e processual. Pretende, ainda, possibilitar que o graduando conheça e opere de modo eficaz com os principais contratos que instrumentalizam a atividade empresarial nos dias de hoje.

E – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
PRIMEIRA PARTE
1 - DIREITO FALIMENTAR

1.1 Breve escorço sobre a teoria geral do direito comercial. Fundamentos na Constituição da República de 1988. Teoria dos Atos de Comércio. Critério subjetivo e objetivo. Teoria da Empresa.
1.2  O artigo 966 do Código Civil de 2002. Elementos
1.3 .O advento da Nova Lei de Falências e seu impacto sobre o direito brasileiro. Visão geral das principais inovações. Princípios orientadores da legislação falimentar.

2 - Recuperação de Empresas
2.1 Da Recuperação de Empresas. Estudo comparativo com o antigo instituto da concordata.
2.2 Recuperação Judicial. Legitimidade e competência. Requisitos.
2.3 Despacho de processamento da recuperação judicial. Efeitos.

2.4 Administrador judicial. Competências. Remuneração. Responsabilidades. Substituição e destituição.
2.5 Assembleia Geral de Credores. Competência. Funcionamento. Comitê de credores.

2.6 Plano de Recuperação Judicial. Procedimento. Concessão da recuperação judicial.

2.7 Sentença de encerramento da recuperação judicial. Cumprimento do plano de recuperação.

2.8 Convolação da recuperação judicial em falência.

2.9 Plano especial para microempresas e empresas de pequeno porte.

2.10 Recuperação extrajudicial. Requisitos. Homologação judicial.

3 – Falência
3.1 Histórico e conceito do instituto da falência.

3.2 Legitimidade e Competência.

3.3 Fase pré-falencial. Pedido de falência.

3.4 Defesa do devedor. Contestação. Depósito elisivo.

3.5 Denegação da falência. Fundamentos. Requerente de má-fé.

3.6 Decretação da falência. A sentença e sua natureza jurídica. Recursos.

3.7 Efeitos da sentença que decreta a falência. Quanto à pessoa do falido, quanto aos sócios da sociedade falida, quanto aos bens, atos e contratos do falido, quanto aos credores.

3.8 Arrecadação do ativo. Pedido de Restituição. Ineficácia dos atos do falido. Ação revocatória.

3.9 Habilitação dos créditos. Impugnação.

3.10 Quadro Geral de Credores. Créditos concursais e extraconcursais. Restituições em dinheiro.

3.11 Os crimes na falência. Inquérito policial. Ação penal. Efeitos da condenação penal.

3.12 Realização do ativo. Venda antecipada. Venda sumária. Venda ordinária e extraordinária.

3.13 Pagamento do passivo.

3.14 Extinção das obrigações do falido.
3.15 Sentença de Encerramento da Falência. Reabilitação do falido.
SEGUNDA PARTE
4 -CONTRATOS EMPRESARIAIS

4.1 Introdução. Breve escorço sobre a teoria geral das obrigações. Contratos civis, empresariais e protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor.

4.2 Compra e venda empresarial. Compra e venda internacional. INCOTERM’s.
4.3 Representação comercial.

4.4 Agência e distribuição.
4.5 Concessão mercantil.
4.6 Arrendamento mercantil.
4.7 Franquia.
4.8 Faturização.
4.9 Cartão de Crédito.
4.10 Seguro.

4.11 Shopping center.
F – DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA

	Turma D
	Aulas teóricas:
	Atividades práticas supervisionadas:
	Total:

	
	110  horas-aula
	---
	110  horas-aula


	Turmas A e B
	Aulas teóricas:
	Atividades práticas supervisionadas:
	Total:

	
	107  horas-aula
	3  horas- aula
	110  horas-aula


G – ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
No segundo semestre, em data a ser oportunamente definida e divulgada, os acadêmicos das turmas A e B deverão produzir uma resenha de pelo menos dois posters científicos, que serão apresentados no V Simpósio da LIDE (Liga de Direito Empresarial), sob orientação do professor da disciplina e dos autores dos posters.

Tal atividade, com carga horária de 3 (três) horas-aula, terá valor de 1,00 (um) ponto, integrando a nota do 4º bimestre.
H – ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Aulas expositivas. Trabalhos em grupo com revisão do conteúdo ministrado e discussão de casos. Discussão e resolução de questões.

Observação: A entrada dos acadêmicos em sala será permitida até 15 (quinze) minutos após o horário oficial previsto para o início da aula.

I – SISTEMA DE AVALIAÇÃO

	SISTEMA DE AVALIAÇÃO
	PONTOS

	1º bimestre
	Prova escrita
	10,00

	2º bimestre
	Prova escrita
	8,00

	
	Monitoria LIDE
	2,00

	3º bimestre
	Prova escrita
	10,00

	4º bimestre
	Turma D
	Prova escrita
	8,00

	
	
	Monitoria LIDE
	2,00

	
	Turmas

A e B
	Prova escrita
	7,00

	
	
	Monitoria LIDE
	2,00

	
	
	Atividade Prática Supervisionada
	1,00


As provas escritas serão aplicadas conforme calendário acadêmico estabelecido pela Coordenação do Curso, contendo questões de múltipla escolha e questões dissertativas. A matéria das provas bimestrais não é cumulativa. As provas de 1ª e de 2ª época versarão sobre a matéria do ano todo.
A monitoria ocorrerá em 5 (cinco) ocasiões por semestre, a serem previamente definidas pelo professor em sala de aula, realizando-se sempre em horário regular de aula. A nota máxima (2 pontos) será atribuída ao acadêmico que comparecer a, pelo menos, 4 (quatro) encontros, com participação ativa. Àquele que comparecer a apenas 3 (três) encontros, com participação ativa, será atribuído 1 (um) ponto. Ao acadêmico que comparecer a menos de 3 (três) encontros ou que, embora comparecendo mais vezes, não participe ativamente da discussão será atribuída nota zero. Não haverá atividade substitutiva da monitoria.
J  – BIBLIOGRAFIA BÁSICA

ALMEIDA, Amador Paes de. Curso de falência e recuperação de empresa. 22 ed. São Paulo: Saraiva. 2006.
COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de direito comercial. 22.. ed. São Paulo: Saraiva. 2010.

NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa. 3. ed. São Paulo: Saraiva. 2008. v. 3.

K– BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Lei de recuperação de empresas e falências comentada. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2005.
BULGARELLI, Waldirio. Contratos mercantis. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2001.

COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à nova lei de falências e de recuperação de empresas (Lei n. 11.101, de 9-2-2005). São Paulo: Saraiva, 2005.

_________. Curso de direito comercial. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006 v. 3.
CRETELLA NETO, José. Manual jurídico do franchising. São Paulo: Atlas, 2003.

FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Nova lei de falência e recuperação de empresas: São Paulo, Atlas, 2005.

NEGRÃO, Ricardo. Aspectos objetivos da Lei de Recuperação de Empresas e de Falências. São Paulo: Saraiva, 2005.

OLIVEIRA, Celso Marcelo. Contrato de seguro – Interpretação doutrinária e jurisprudencial. Campinas: LZN, 2002.

RIZZARDO, Arnaldo. Factoring. 3. ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004.

_________. Leasing – Arrendamento mercantil no direito brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1997.
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